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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR – ETP
INFORMAÇÕES GERAIS
Processo SEI nº: 0116.004486/2026-85
Órgão ou Entidade Demandante: Diretoria de Obras - Secretaria Municipal de Infraestrutura e Mobilidade Urbana- SEINFRA
Responsáveis pelas informações do ETP: Gustavo Menezes Mateus
DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE  
[bookmark: _Hlk229071647]O Município de Rio Branco/AC enfrenta, de forma recorrente, desafios relacionados à conservação, manutenção e recuperação da infraestrutura urbana, especialmente no que se refere à malha viária, aos dispositivos de drenagem urbana e aos elementos de mobilidade e acessibilidade destinados à circulação e segurança da população.
As condições climáticas características da Região Amazônica — associadas ao intenso regime pluviométrico, ao desgaste contínuo das vias urbanas, ao crescimento da frota de veículos e à expansão territorial do Município — contribuem diretamente para o surgimento de patologias no pavimento, comprometimento da drenagem superficial, deterioração de calçadas, erosões e alagamentos, gerando demanda contínua e variável de intervenção em toda a malha urbana.
A malha viária pavimentada abrangida pelo Programa soma 1.304,25 km, distribuídos nas 10 (dez) regionais administrativas do Município, extensão que torna inviável o atendimento adequado sem estrutura operacional contínua, territorialidade e com presença simultânea em múltiplas frentes de serviço.
O modelo tradicional de manutenção urbana, historicamente baseado em intervenções pontuais, corretivas e fragmentadas, mostra-se insuficiente para atender, de forma eficiente e planejada, às demandas existentes, ocasionando:
I – Descontinuidade dos serviços públicos urbanos; 
II – Aumento progressivo dos custos de manutenção corretiva; 
III – sobreposição de esforços operacionais; 
IV – Dificuldade de planejamento territorial das ações; 
V – Baixa capacidade de resposta às demandas da população; 
VI – Agravamento das condições de trafegabilidade, mobilidade e segurança viária.
A análise do consumo histórico do contrato anterior, celebrado na modalidade de preços unitários sob demanda evidenciou variação significativa na intensidade de demanda entre as regionais, decorrente de características distintas de extensão viária, densidade populacional e condições de pavimentação, com identificação de demanda reprimida de até 20% em determinados lotes, especialmente nas Regionais Baixada da Sobral, Floresta, Tancredo Neves e São Francisco.
Nesse contexto, o Programa Prefeitura nas Ruas surge como instrumento de reorganização da política municipal de infraestrutura urbana, mediante execução planejada, preventiva e integrada dos serviços de manutenção e recuperação urbana em ciclos periódicos de atendimento territorial, contemplando ações simultâneas de pavimentação, drenagem urbana, mobilidade e acessibilidade nas regionais administrativas do Município.
A adoção do Sistema de Registro de Preços — SRP justifica-se pela natureza contínua, variável e imprevisível das demandas de manutenção urbana, cujos quantitativos dependem de fatores não definíveis previamente, como sazonalidade climática, desgaste progressivo da malha viária e surgimento de ocorrências emergenciais, permitindo à Administração maior flexibilidade operacional e execução dos serviços conforme as necessidades efetivamente identificadas ao longo da vigência da contratação, nos termos do art. 85, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/2021.
JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE  
[bookmark: _Hlk196300086][bookmark: _Hlk219896502]	A presente contratação justifica-se pela necessidade de implementação de modelo contínuo, planejado e integrado de manutenção da infraestrutura urbana do Município de Rio Branco/AC, em atendimento ao dever de planejamento da Administração Pública previsto no art. 11, caput, e no art. 18 da Lei Federal nº 14.133/2021, visando assegurar melhores condições de trafegabilidade, mobilidade, acessibilidade, drenagem urbana, segurança viária e conservação dos espaços públicos nas 10 (dez) regionais administrativas do município.
O diagnóstico técnico que instrui o presente processo — elaborado nos termos do art. 18, inciso I, da Lei Federal nº 14.133/2021 — evidencia que o modelo atualmente empregado pela Administração Municipal caracteriza-se predominantemente pela atuação reativa, fragmentada e pontual das frentes de manutenção urbana, normalmente acionadas apenas mediante demandas emergenciais, reclamações da população ou ocorrências específicas, o que dificulta o planejamento territorial, reduz a eficiência operacional das equipes e compromete a continuidade dos serviços públicos urbanos. A extensão total da malha viária pavimentada abrangida pelo programa soma 1.304,25 km, distribuídos nas 10 (dez) regionais, o que torna inviável o atendimento adequado sem estrutura operacional contínua e territorialidade.
Identificou-se, a partir da análise do consumo histórico, variação significativa na intensidade de demanda entre as regionais administrativas, decorrente de características distintas de extensão viária, densidade populacional e condições de pavimentação. Tal variação fundamenta a adoção de fatores de demanda reprimida diferenciados por lote, conforme metodologia descrita na nota técnica anexada. 
Nesse contexto, o Programa Prefeitura nas Ruas surge como instrumento de modernização da política municipal de infraestrutura urbana, em consonância com os objetivos de eficiência, continuidade e sustentabilidade dos serviços públicos previstos no art. 11, incisos I e IV, da Lei Federal nº 14.133/2021, mediante atuação territorialidade, preventiva e integrada, estruturada em ciclos periódicos de atendimento às regionais administrativas, contemplando múltiplos eixos de serviços urbanos executados de forma coordenada.
A contratação pretendida permitirá a execução continuada e sob demanda de serviços comuns de engenharia relativos à manutenção e recuperação viária, drenagem urbana, mobilidade e acessibilidade, nos termos do art. 6º, inciso XXI, alínea "a", da Lei Federal nº 14.133/2021. O regime de empreitada por preço unitário, previsto no art. 6º, inciso XXVIII, alínea "c", da mesma Lei, é o mais adequado ao objeto, pois a natureza variável e sob demanda das intervenções impede a fixação prévia de quantitativos globais — a remuneração ocorrerá exclusivamente sobre os quantitativos efetivamente executados e medidos, garantindo economicidade e alinhamento entre o gasto público e o serviço entregue. A estruturação em 05 (cinco) lotes territoriais, por sua vez, fundamenta-se no art. 40, §1º, da Lei nº 14.133/2021, que impõe o parcelamento do objeto sempre que técnica e economicamente viável, assegurando maior eficiência logística.
A adoção do Sistema de Registro de Preços — SRP fundamenta-se no art. 82, caput, c/c art. 85, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/2021, sendo plenamente cabível quando, pela natureza do objeto, não for possível definir previamente o quantitativo a ser demandado pela Administração. No caso dos serviços de manutenção urbana, os quantitativos dependem de fatores imprevisíveis na data da licitação, como sazonalidade climática — especialmente o regime de chuvas intensas característico da Região Amazônica, desgaste progressivo da malha viária, surgimento de ocorrências emergenciais e variação das prioridades operacionais ao longo dos ciclos de atendimento territorial. O SRP assegura, ainda, que a existência de preços registrados não obriga a Administração à contratação integral, nos termos do art. 83, caput, da mesma Lei, conferindo maior flexibilidade na gestão orçamentária e impedindo comprometimento de dotação superior à demanda real.
Ademais, a execução indireta dos serviços, mediante contratação de empresa especializada, fundamenta-se no art. 3º, §1º, do Decreto-Lei nº 200/1967, recepcionado pela ordem constitucional vigente, e observa o princípio da eficiência previsto no art. 37, caput, da Constituição Federal. A elevada demanda operacional, a necessidade de disponibilização contínua de mão de obra especializada, equipamentos de grande porte, maquinário e estrutura técnica compatíveis com a complexidade e extensão territorial do Programa Prefeitura nas Ruas tornam inviável o atendimento com a estrutura própria da Administração Municipal, justificando plenamente a contratação de empresa especializada do setor privado.
A contratação encontra pleno respaldo nos princípios da legalidade, eficiência, continuidade do serviço público, planejamento, economicidade e supremacia do interesse público, consagrados no art. 5º da Lei Federal nº 14.133/2021, e atende aos requisitos de instrução processual estabelecidos no art. 18 da mesma Lei, constituindo etapa necessária e indispensável ao regular prosseguimento do procedimento licitatório e à adequada execução das ações de manutenção da infraestrutura urbana do Município de Rio Branco/AC, em benefício direto às ações de manutenção urbana e melhoria da qualidade de vida da população do Município de Rio Branco/AC.
 	SOLUÇÃO SUGERIDA PARA CONTRATAÇÃO

[bookmark: _Hlk229071744]Diante do cenário diagnosticado, a solução consiste na implementação de modelo operacional estruturado de manutenção urbana integrada, a ser viabilizado por meio da contratação de empresas especializadas na execução de serviços comuns de engenharia, sob regime de empreitada por preço unitário e execução sob demanda, mediante emissão de Ordens de Serviço pela Secretaria Municipal de Infraestrutura e Mobilidade Urbana — SEINFRA, nos termos do art. 6º, inciso XXI, alínea "a", e art. 6º, inciso XXVIII, alínea "c", da Lei Federal nº 14.133/2021.
A solução proposta está diretamente vinculada à implementação do Programa Prefeitura nas Ruas, concebido como instrumento de reorganização da política municipal de infraestrutura urbana. Nesse modelo, a execução dos serviços deixa de ocorrer de forma isolada e pontual, passando a ser planejada a partir de recortes territoriais previamente definidos — as regionais administrativas do Município —, mediante ciclos periódicos de atendimento que combinam diagnóstico técnico prévio, priorização territorial e execução simultânea de múltiplas frentes de serviço nos eixos de pavimentação, drenagem urbana e mobilidade e acessibilidade.
A contratação contempla a execução integrada de serviços comuns de engenharia relacionados à manutenção da infraestrutura urbana, incluindo intervenções de recuperação e conservação da malha viária, manutenção e implantação de dispositivos de drenagem superficial, adequação de calçadas e elementos de acessibilidade e demais serviços correlatos. A integração dessas frentes de trabalho em uma mesma operação territorial permite ganhos de escala, redução de retrabalho e maior efetividade das intervenções, em consonância com os princípios da eficiência e economicidade previstos no art. 5º da Lei Federal nº 14.133/2021.
Considerando a extensão territorial do Município — 1.304,25 km de malha viária pavimentada distribuídos nas 10 (dez) regionais administrativas — e a necessidade de atendimento simultâneo em múltiplas frentes, o objeto foi estruturado em 5 (cinco) lotes territoriais, cada qual abrangendo 2 (duas) regionais administrativas, nos termos do art. 40, §1º, da Lei Federal nº 14.133/2021, que impõe o parcelamento do objeto sempre que técnica e economicamente viável. Cada lote será adjudicado a uma empresa distinta, o que amplia a capacidade operacional da Administração, reduz riscos de descontinuidade e assegura maior eficiência logística e de fiscalização.
Para viabilizar a flexibilidade necessária à execução desse modelo, adota-se o Sistema de Registro de Preços — SRP, instrumento adequado à natureza contínua, dinâmica e imprevisível das demandas de manutenção urbana, cujos quantitativos não podem ser definidos previamente com exatidão, nos termos do art. 85, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/2021. O SRP permite à Administração contratar sob demanda, conforme o planejamento territorial e as prioridades identificadas em campo, sem obrigação de execução do valor total registrado, assegurando adequada gestão dos recursos públicos e alinhamento entre o gasto e a necessidade real do Município.

PREVISÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL  
Existe previsão 


REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO  
A definição dos requisitos da contratação decorre diretamente das características do problema identificado e do modelo operacional proposto para sua solução, especialmente no que se refere à necessidade de atuação contínua, integrada e territorialidade nas 10 (dez) regionais administrativas do Município de Rio Branco/AC, no âmbito do Programa Prefeitura nas Ruas. Considerando que a solução contempla a execução simultânea de múltiplas frentes de serviços comuns de engenharia distribuídas em diferentes regionais, os requisitos foram estabelecidos com o objetivo de assegurar capacidade efetiva de atendimento da demanda, qualidade técnica das intervenções e adequada gestão operacional do programa, nos termos do art. 18, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/2021.
Os requisitos abaixo definidos observam os princípios da proporcionalidade, razoabilidade e competitividade, limitando-se ao estritamente necessário para o atendimento do interesse público, sem imposição de exigências excessivas ou indevidamente restritivas, em consonância com o art. 5º e o art. 18, §1º, da Lei Federal nº 14.133/2021.
1.6.1 — Documentos integrantes e regime de execução
O objeto da presente contratação exige o atendimento integral às condições técnicas, administrativas, operacionais e legais estabelecidas neste Projeto Básico, na Nota Técnica de Metodologia elaborada pelo DPFOP, nas planilhas orçamentárias, nas especificações técnicas e demais documentos integrantes do processo administrativo correspondente, os quais passarão a compor o contrato como anexos obrigatórios.
Os serviços serão executados sob demanda, mediante emissão de Ordens de Serviço — OS pela Secretaria Municipal de Infraestrutura e Mobilidade Urbana — SEINFRA, conforme planejamento territorial do Programa Prefeitura nas Ruas, sob regime de empreitada por preço unitário, nos termos do art. 6º, inciso XXVIII, alínea "c", da Lei Federal nº 14.133/2021, sendo a remuneração calculada exclusivamente sobre os quantitativos efetivamente executados e medidos pela fiscalização contratual.
1.6.2 — Capacidade técnico-operacional
A contratada deverá demonstrar aptidão para execução de serviços comuns de engenharia em ambiente urbano, especialmente aqueles relacionados à manutenção viária, drenagem urbana e serviços correlatos, por meio de experiência prévia compatível em características, complexidade e porte com o objeto da contratação, nos termos dos arts. 67 e 69 da Lei Federal nº 14.133/2021.
A comprovação de aptidão técnica se dará por meio de Certidões de Acervo Técnico — CAT e/ou Atestados de Capacidade Técnica emitidos por pessoa jurídica de direito público ou privado, registrados no CREA e/ou CAU, conforme art. 67, §1º, da Lei Federal nº 14.133/2021. Quando tais documentos não forem emitidos pelo contratante principal, deverá ser apresentada declaração formal confirmando a efetiva participação da licitante na execução dos serviços.
A contratada deverá possuir estrutura operacional apta à execução simultânea de múltiplas Ordens de Serviço em diferentes localidades do lote contratado, compatível com a lógica de atuação territorializada e com a necessidade de atendimento contínuo das demandas em ciclos periódicos do Programa Prefeitura nas Ruas, abrangendo 1.304,25 km de malha viária distribuídos nas 10 (dez) regionais administrativas do Município.
1.6.3 — Registro profissional e responsabilidade técnica
A licitante deverá apresentar Certidão de Registro de Pessoa Jurídica atualizada emitida pelo CREA e/ou CAU/BR, conforme a natureza da atividade, bem como certidões dos respectivos responsáveis técnicos vinculados à empresa, comprovando regularidade profissional, habilitação técnica e indicação dos responsáveis pela execução e acompanhamento dos serviços, nos termos do art. 67, §1º, da Lei Federal nº 14.133/2021.
A contratada deverá providenciar, previamente ao início da execução, o registro das Anotações de Responsabilidade Técnica — ART e/ou Registros de Responsabilidade Técnica — RRT junto ao CREA/AC e/ou CAU/AC, correndo todas as despesas relacionadas integralmente por sua conta.
1.6.4 — Equipe técnica mínima
A contratada deverá dispor de equipe técnica mínima compatível com a execução dos serviços, incluindo profissionais legalmente habilitados e registrados nos conselhos de classe competentes, assegurando não apenas a execução técnica dos serviços, mas também a coordenação das frentes de trabalho simultâneas, em consonância com o modelo operacional do Programa Prefeitura nas Ruas.
A composição mínima da equipe técnica, os critérios de comprovação de vínculo e as condições de substituição de profissionais durante a execução contratual encontram-se definidos na seção de qualificação técnica deste Projeto Básico (item 7.14.4).
1.6.5 — Equipamentos, máquinas e infraestrutura operacional
A contratada deverá disponibilizar máquinas, equipamentos, ferramentas e veículos em quantidade e condições adequadas à execução dos serviços, garantindo produtividade, segurança e qualidade nas intervenções. Todos os equipamentos deverão estar em perfeitas condições de funcionamento, com manutenção preventiva e corretiva regular, e ser compatíveis com os serviços de pavimentação, drenagem e infraestrutura urbana a serem executados.
Os equipamentos e máquinas deverão ser operados exclusivamente por profissionais habilitados e legalmente aptos. A relação mínima de equipamentos exigidos encontra-se definida no item 7.14.4.11 deste Projeto Básico. Todos os materiais e equipamentos utilizados deverão possuir certificação compulsória emitida pelo INMETRO ou organismo equivalente, quando aplicável, devendo a contratada apresentar catálogos técnicos, certificados e fichas de conformidade sempre que solicitado pela fiscalização.
1.6.6 — Execução, desempenho e mobilização
A contratada deverá demonstrar capacidade de mobilização rápida, iniciando os serviços dentro dos prazos estabelecidos nas Ordens de Serviço, bem como assegurar continuidade operacional durante toda a vigência contratual. Deverá atuar de forma integrada, executando diferentes tipos de serviços em uma mesma localidade conforme diretrizes da Administração, evitando fragmentação das intervenções, em consonância com o modelo de ciclos periódicos de atendimento territorial do Programa Prefeitura nas Ruas.
A execução dos serviços deverá ocorrer sem interrupção indevida da mobilidade urbana e das atividades essenciais da população, cabendo à contratada adotar as medidas necessárias de sinalização, isolamento, controle operacional e segurança das áreas em intervenção, observando as normas técnicas da ABNT, DNIT e demais referenciais aplicáveis.
1.6.7 — Qualidade, conformidade técnica e garantia
Todos os serviços deverão ser executados em conformidade com as normas técnicas aplicáveis, observando padrões de qualidade, durabilidade e segurança definidos neste Projeto Básico e no Anexo I — Especificações Técnicas. Os materiais empregados deverão possuir qualidade compatível com as especificações técnicas exigidas e procedência idônea, sendo vedada a utilização de insumos inadequados.
A execução contratual deverá observar padrões mínimos de qualidade e desempenho, competindo à contratada promover a imediata correção de falhas, defeitos ou serviços executados em desacordo com as especificações técnicas, sem ônus adicional para a Administração, inclusive durante o período de garantia de 12 (doze) meses contados do recebimento definitivo, nos termos do art. 119 da Lei Federal nº 14.133/2021.
1.6.8 — Gestão, controle e rastreabilidade
A contratada deverá assegurar mecanismos adequados de controle e registro da execução dos serviços, incluindo diário de obra ou relatório operacional equivalente, registros fotográficos das intervenções (antes, durante e após), medições, memórias de cálculo e demais documentos necessários ao acompanhamento contratual, podendo a fiscalização exigir georreferenciamento das frentes de trabalho para fins de rastreabilidade e validação das medições.
A contratada deverá atender integralmente às diretrizes de fiscalização estabelecidas pela SEINFRA, garantindo transparência, rastreabilidade e possibilidade de aferição dos resultados alcançados por ciclo de atendimento territorial, nos termos do art. 117 da Lei Federal nº 14.133/2021.
1.6.9 — Segurança do trabalho e responsabilidade socioambiental
A contratada deverá cumprir integralmente as Normas Regulamentadoras — NR's expedidas pelo Ministério do Trabalho e Emprego, especialmente aquelas relacionadas às atividades de engenharia, construção civil e operação de máquinas em áreas públicas, fornecendo gratuitamente, fiscalizando o uso e repondo os Equipamentos de Proteção Individual — EPI e Equipamentos de Proteção Coletiva — EPC necessários. Deverá manter Programa de Gerenciamento de Riscos — PGR atualizado e promover treinamentos básicos e específicos aos trabalhadores.
A contratada deverá adotar práticas ambientalmente adequadas, incluindo destinação correta de resíduos gerados conforme normas ambientais municipais e o Plano de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil — PGRCC, controle de impactos locais e respeito à legislação ambiental vigente. O canteiro de operações deverá ser mantido organizado, limpo e adequadamente sinalizado, garantindo condições seguras de trânsito, estocagem, circulação e descarte.
1.6.10 — Obrigações trabalhistas e previdenciárias
A contratada deverá assegurar que todos os trabalhadores estejam devidamente registrados, com comprovação de recolhimentos sociais, previdenciários e trabalhistas, inclusive seguros obrigatórios, assumindo integral responsabilidade por quaisquer encargos decorrentes da relação de trabalho, sem qualquer solidariedade ou subsidiariedade da Administração Pública, nos termos da legislação trabalhista vigente e do art. 121 da Lei Federal nº 14.133/2021.
    

ESTIMATIVA DE QUANTIDADES
 	A estimativa de quantitativos e valores da presente contratação foi elaborada considerando as necessidades institucionais da Administração, a natureza continuada e sob demanda dos serviços, a dimensão territorial do Município de Rio Branco/AC, o planejamento operacional do Programa Prefeitura nas Ruas e a expectativa de intervenções urbanas durante a vigência da Ata de Registro de Preços, alcançando o valor total da Ata de Registro de Preços de R$ 150.000.000,00 (cento e cinquenta milhões de reais), com dotação orçamentária para empenho imediato no exercício corrente de R$ 50.000.000,00 (cinquenta milhões de reais), distribuídos em 05 (cinco) lotes proporcionalmente ao custo estimado de cada lote, conforme quadro abaixo:
	LOTE
	REGIONAIS ABRANGIDAS
	BAIRROS/ÁREAS DE REFERÊNCIA
	VALOR ESTIMADO P/ CONTRATAÇÃO
	VALOR P/ REGISTRO

	Lote 01
	Regional Belo Jardim e Regional Vila Acre
	Recantos dos Buritis, Vila da Amizade e bairros adjacentes 
	R$ 11.380.537,79
	R$ 34.141.613,37

	Lote 02
	Regional Seis de Agosto e Cadeia Velha 
	Areal, Morada do Sol e bairros adjacentes 
	R$ 4.765.923,44
	R$ 14.297.770,32

	Lote 03
	Regional Baixada e Regional Floresta 
	Vila Betel, Bahia Nova e bairros adjacentes
	R$ 6.626.688,37
	R$ 19.880.065,11

	Lote 04
	Regional Calafate e Regional Estação Experimental 
	Jardim Universitário, Isaura Parente e bairros adjacentes 
	R$ 14.098.300,97
	R$ 42.294.902,91

	Lote 05
	Regional Tancredo Neves e Regional São Francisco 

	Montanhês, Eldorado e bairros adjacentes 
	R$ 13.128.549,43
	R$ 39.385.648,29

	VALOR TOTAL 
	R$ 50.000.000,00
	R$ 150.000.000,00


 Os quantitativos constantes da planilha orçamentária possuem caráter estimativo, elaborados com base em metodologia histórica documentada na Nota Técnica de Estimativa elaborada pelo DPFOP — mediante análise dos quantitativos efetivamente executados nos ciclos anteriores de manutenção urbana, extraídos dos relatórios de medição desagregados por regional e por serviço, com aplicação de Fator de Demanda Reprimida diferenciado por lote (1,15 para os Lotes 1, 2 e 4; 1,20 para os Lotes 3 e 5) e distribuição proporcional ao custo projetado, destinando-se à composição da planilha orçamentária, julgamento das propostas e formação da Ata de Registro de Preços. Os quantitativos estimados não geram obrigação de contratação ou execução integral pela Administração Pública, nos termos do art. 84, §1º, da Lei Federal nº 14.133/2021.
LEVANTAMENTO DE MERCADO

Para definição da solução mais adequada ao atendimento da necessidade de manutenção e recuperação da infraestrutura urbana do Município de Rio Branco/AC, foi realizado levantamento de mercado com base na análise de modelos de contratação utilizados por outras Administrações Públicas, na experiência institucional da própria Secretaria Municipal de Infraestrutura e Mobilidade Urbana – SEINFRA, bem como nas características operacionais, territoriais e contínuas do Programa Prefeitura nas Ruas.
A metodologia adotada consistiu na identificação, análise e comparação de diferentes alternativas disponíveis para atendimento da demanda, considerando critérios de viabilidade técnica, eficiência operacional, economicidade, flexibilidade contratual, capacidade de mobilização, continuidade dos serviços públicos e mitigação de riscos operacionais e contratuais.
Foram analisados os seguintes modelos:
a) Execução direta pela Administração Pública
A execução dos serviços por equipes próprias da Administração Pública foi inicialmente considerada, diante da possibilidade de controle direto das atividades operacionais. Contudo, a alternativa mostrou-se insuficiente frente à dimensão territorial do Município, à complexidade operacional do programa e à necessidade de atendimento simultâneo das diversas regionais administrativas.
A estrutura atualmente disponível no Município não possui capacidade operacional suficiente para execução contínua e integrada dos serviços previstos, especialmente quanto à disponibilidade de mão de obra especializada, maquinário, equipamentos pesados, logística operacional e capacidade de mobilização permanente.
Além disso, eventual ampliação da estrutura pública demandaria elevados custos fixos com aquisição e manutenção de equipamentos, contratação de pessoal, estrutura administrativa e encargos permanentes, comprometendo a eficiência da gestão e reduzindo a flexibilidade operacional da Administração.
Diante dessas limitações, a execução direta foi considerada inadequada como solução principal para atendimento da necessidade identificada.

b) Contratações pontuais e fragmentadas
Também foi analisada a possibilidade de realização de contratações independentes e isoladas para atendimento de demandas específicas de manutenção urbana, conforme surgimento das necessidades ao longo do exercício.
Entretanto, esse modelo mostrou-se incompatível com os objetivos do Programa Prefeitura nas Ruas, especialmente por manter a lógica reativa e fragmentada de atuação da Administração Pública, dificultando o planejamento territorial integrado, a continuidade das ações de manutenção e a padronização operacional dos serviços executados.
A adoção de múltiplos procedimentos licitatórios independentes também acarretaria aumento de custos administrativos, repetição de etapas processuais, perda de economia de escala, maior tempo de resposta às demandas urbanas e risco de descontinuidade na prestação dos serviços.
Além disso, a contratação fragmentada poderia resultar em significativa variação de preços entre contratos distintos para execução de serviços semelhantes, comprometendo a uniformidade dos valores praticados, dificultando o controle administrativo e reduzindo a eficiência da gestão contratual.
Por essas razões, a solução foi considerada tecnicamente inadequada para atendimento da demanda identificada.
c) Contratação integral com fornecedor único
Foi igualmente avaliada a possibilidade de contratação de uma única empresa para execução integral dos serviços em todas as regionais administrativas do Município.
Embora esse modelo apresente aparente simplificação da gestão contratual, verificaram-se riscos relevantes relacionados à elevada concentração operacional em um único contratado, especialmente considerando a abrangência territorial do programa, a necessidade de múltiplas frentes simultâneas de execução e a dinâmica contínua das demandas urbanas.
A dependência excessiva de um único fornecedor poderia comprometer a capacidade de resposta operacional da Administração, aumentar riscos de paralisação dos serviços em caso de desempenho insatisfatório, dificuldades de mobilização ou eventual abandono contratual, além de gerar sobrecarga operacional incompatível com a natureza territorializada do programa.
Verificou-se ainda que a centralização integral da execução poderia reduzir a competitividade indireta durante a execução contratual e limitar a capacidade de expansão operacional simultânea das ações de manutenção urbana.
Dessa forma, embora juridicamente viável, a solução não se mostrou a mais adequada ao interesse público envolvido.
d) Sistema de Registro de Preços com divisão territorial por lotes
A alternativa considerada mais adequada e vantajosa foi a adoção do Sistema de Registro de Preços – SRP, mediante divisão territorial da contratação em lotes regionais independentes.
O modelo adotado apresenta maior aderência às características operacionais do Programa Prefeitura nas Ruas, permitindo execução descentralizada, planejamento territorial integrado, atendimento simultâneo das demandas urbanas e maior eficiência logística das frentes de trabalho.
A divisão em lotes regionais possibilita melhor organização operacional das equipes, redução de deslocamentos excessivos, otimização da mobilização de equipamentos e maior capacidade de resposta às demandas identificadas em cada regional administrativa do Município.
Além disso, o modelo reduz riscos de concentração contratual e dependência excessiva de um único fornecedor, promovendo maior segurança operacional e maior capacidade de continuidade dos serviços públicos em caso de eventual inadimplemento contratual.
A divisão da contratação em lotes territoriais também busca ampliar a competitividade do certame, estimular a participação de maior número de empresas especializadas e assegurar maior eficiência na execução contratual. A eventual adjudicação de mais de um lote ao mesmo licitante será admitida, desde que este comprove possuir capacidade técnica, operacional, econômico-financeira, equipe e equipamentos suficientes para executar simultaneamente os lotes adjudicados, observadas as exigências previstas no Projeto Básico e no edital, preservando-se a continuidade dos serviços e o interesse público.
Sob o aspecto econômico e administrativo, o Sistema de Registro de Preços permite maior flexibilidade na execução das demandas, adequação dos quantitativos às necessidades efetivamente verificadas durante a vigência da contratação e redução de custos administrativos decorrentes da repetição de procedimentos licitatórios independentes.
Diante da análise comparativa realizada, conclui-se que o modelo de contratação por Sistema de Registro de Preços, com divisão territorial em lotes regionais independentes, representa a solução mais eficiente, vantajosa e aderente às necessidades operacionais da Administração Pública Municipal, atendendo de forma mais adequada aos objetivos do Programa Prefeitura nas Ruas e ao interesse público envolvido.
DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO ESCOLHIDA COMO UM TODO
A solução proposta consiste na contratação de empresas especializadas para execução de serviços comuns de engenharia voltados à manutenção urbana no Município de Rio Branco, no âmbito do Programa “Prefeitura nas Ruas”, estruturado para promover atuação contínua, integrada e territorializada.
A execução dos serviços ocorrerá de forma indireta, sob regime de empreitada por preço unitário, mediante utilização do Sistema de Registro de Preços, permitindo a contratação sob demanda, por meio da emissão de ordens de serviço, conforme as necessidades identificadas pela Administração. Tal modelo assegura flexibilidade operacional e adequação à natureza variável e imprevisível das demandas de manutenção urbana.
A solução contempla a contratação de empresas, todas aptas a executar o conjunto de serviços previstos, possibilitando a ampliação da capacidade operacional do Município e a execução simultânea de intervenções em diferentes regionais administrativas, reduzindo riscos de descontinuidade e aumentando a eficiência na prestação dos serviços.
O modelo operacional adotado baseia-se na territorialização das ações, com planejamento por regionais, realização de diagnóstico técnico prévio, execução integrada de múltiplas frentes de serviço e acompanhamento contínuo pela fiscalização, com registro e medição dos serviços efetivamente executados.
Os serviços serão padronizados por meio de planilha orçamentária referencial baseada em tabelas oficiais, sendo remunerados conforme medições atestadas, garantindo transparência, controle e uniformidade na execução contratual.
Dessa forma, a solução proposta permite maior eficiência na gestão da manutenção urbana, assegurando melhor utilização dos recursos públicos e maior efetividade na prestação dos serviços à população.

ESTIMATIVA DE VALOR  
[bookmark: _Hlk214374209]O valor estimado da contratação é de R$ 150.000.000,00 (cento e cinquenta milhões). A formação desse valor decorreu com base em referências oficiais de custos de obras e serviços de engenharia SICRO: 01/2026, SINAPI/SBC: 04/2026. 
10.1 A contratação será global, por lotes de itens, ou por itens? 
☐ Global      ☒ Lotes de itens      ☐ Por itens
Se por lotes de itens, indicar a composição dos lotes  
	LOTE
	REGIONAIS ABRANGIDAS
	BAIRROS/ÁREAS DE REFERÊNCIA

	Lote 01
	Regional Belo Jardim e Regional Vila Acre
	Recantos dos Buritis, Vila da Amizade e bairros adjacentes 

	Lote 02
	Regional Seis de Agosto e Cadeia Velha 
	Areal, Morada do Sol e bairros adjacentes 

	Lote 03
	Regional Baixada e Regional Floresta 
	Vila Betel, Bahia Nova e bairros adjacentes

	Lote 04
	Regional Calafate e Regional Estação Experimental 
	Jardim Universitário, Isaura Parente e bairros adjacentes 

	Lote 05
	Regional Tancredo Neves e Regional São Francisco 

	Montanhês, Eldorado e bairros adjacentes 


 
Análise e justificativa para o parcelamento  
A presente contratação adotará o parcelamento do objeto em 05 (cinco) lotes territoriais, cada qual correspondente ao agrupamento de 02 (duas) Regionais Administrativas do Município de Rio Branco/AC, conforme planejamento operacional do Programa Prefeitura nas Ruas.
O parcelamento da contratação mostra-se técnica e administrativamente viável, observando os princípios da competitividade, eficiência, economicidade e ampliação da disputa, previstos na Lei Federal nº 14.133/2021.
A divisão em lotes regionais foi estruturada considerando:
I – a extensão territorial do Município;
II – a necessidade de descentralização operacional das frentes de serviço;
III – a logística de mobilização de equipes e equipamentos;
IV – a necessidade de atendimento simultâneo das demandas urbanas;
V – a mitigação de riscos de paralisação ou descontinuidade dos serviços;
VI – a ampliação da competitividade do certame;
VII – a redução da concentração contratual em um único fornecedor.
A modelagem adotada permite maior eficiência na execução dos serviços, melhor distribuição territorial das atividades e maior capacidade de fiscalização e acompanhamento pela Administração Pública.
Além disso, a divisão por lotes reduz riscos operacionais relacionados à sobrecarga de execução, dificuldades de mobilização simultânea e eventual comprometimento da capacidade operacional das contratadas.
Considerando as características do objeto, a contratação integral em lote único poderia resultar em excessiva concentração operacional e limitação da competitividade, razão pela qual a Administração optou pela divisão territorial da execução.
A divisão territorial da contratação em lotes visa assegurar maior equilíbrio operacional, ampliar a competitividade, promover a participação de empresas especializadas e fortalecer a capacidade de continuidade da execução contratual nas diferentes regionais do Município. Não haverá limitação prévia quanto ao número de lotes passíveis de adjudicação ao mesmo licitante, ficando a adjudicação de mais de um lote condicionada à comprovação da capacidade técnica, operacional, econômico-financeira, de equipe e de equipamentos compatíveis com a execução simultânea das obrigações assumidas, na forma estabelecida no Projeto Básico e no edital.
Dessa forma, conclui-se que o parcelamento adotado representa a solução mais adequada ao interesse público, promovendo maior eficiência administrativa, segurança operacional e melhor capacidade de atendimento das demandas do Programa Prefeitura nas Ruas.

CONTRATAÇÕES CORRELATAS E INTERDEPENDENTES À SOLUÇÃO ESCOLHIDA  
Não foram identificadas contratações correlatas ou interdependentes necessárias à viabilização da solução proposta, uma vez que o objeto abrange, de forma integrada, os principais serviços de manutenção urbana, incluindo intervenções viárias, drenagem, sinalização e acessibilidade. A solução foi concebida de modo autônomo e suficiente para atender à necessidade pública identificada, não dependendo da formalização prévia ou concomitante de outras contratações para sua execução. Eventuais demandas complementares ou específicas poderão ser tratadas de forma independente, sem prejuízo da operacionalização do modelo proposto.

POSSIVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS
A execução dos serviços poderá gerar impactos ambientais pontuais, tais como geração de resíduos de construção, emissão de poeira, ruídos e interferências temporárias no solo e na drenagem local. Tais impactos são inerentes às atividades de manutenção urbana e serão mitigados mediante a adoção de boas práticas operacionais, incluindo a destinação ambientalmente adequada de resíduos, controle de emissões, utilização de equipamentos em conformidade com as normas vigentes e observância da legislação ambiental aplicável, não sendo identificados impactos significativos de caráter permanente. 

RESULTADOS PRETENDIDOS
Com a implementação da solução proposta, pretende-se elevar a eficiência na execução dos serviços de manutenção urbana no Município de Rio Branco, por meio de atuação planejada, contínua e territorializada, reduzindo a lógica reativa atualmente existente. Busca-se, ainda, ampliar a capacidade de atendimento das demandas, melhorar as condições de mobilidade, segurança viária e acessibilidade, além de promover maior padronização, controle e economicidade na aplicação dos recursos públicos, resultando em maior qualidade dos serviços prestados e aumento da satisfação da população.




CONCLUSÃO DO ESTUDO
Foi encontrada solução viável?
 	Sim. 
Diante das análises técnicas, operacionais e econômicas realizadas, conclui-se que a contratação pretendida é necessária, viável e adequada ao atendimento das demandas de manutenção e recuperação da infraestrutura urbana do Município de Rio Branco/AC, encontrando-se alinhada aos princípios da eficiência, planejamento, economicidade, continuidade do serviço público e interesse público previstos na Lei Federal nº 14.133/2021.
A solução adotada — Sistema de Registro de Preços com divisão territorial em 5 (cinco) lotes regionais independentes, abrangendo 1.304,25 km de malha viária distribuídos nas 10 (dez) regionais administrativas — mostrou-se a alternativa mais vantajosa para a Administração Pública, considerando as características contínuas, variáveis e territorializadas das demandas do Programa Prefeitura nas Ruas, conforme evidenciado nos dados históricos de execução consolidados na Nota Técnica de Metodologia elaborada pelo DPFOP (Anexo II).
O modelo escolhido apresenta maior capacidade de atendimento simultâneo das demandas urbanas, melhor eficiência logística e operacional, maior descentralização das frentes de serviço, redução de riscos relacionados à concentração contratual e maior capacidade de continuidade da execução dos serviços públicos. A divisão territorial em lotes também se mostrou adequada para ampliar a competitividade do certame, promover melhor distribuição operacional das atividades e mitigar riscos de sobrecarga operacional e descontinuidade dos serviços.
Verificou-se, ainda, que a adoção do SRP proporciona maior flexibilidade administrativa para execução dos serviços conforme as necessidades efetivamente identificadas ao longo da vigência contratual, melhor compatibilidade com a dinâmica operacional das intervenções urbanas e maior eficiência na utilização dos recursos públicos, nos termos do art. 85, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/2021.
Dessa forma, conclui-se pela viabilidade técnica, operacional, jurídica e econômica da contratação pretendi

Qual será a fonte dos recursos a serem utilizados?  
Recursos Próprios

RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO DO ETP
O presente ETP, foi elaborado pelo responsável técnico abaixo, e submetido à aprovação do titular da pasta.

Rio Branco – AC, 16  de junho de 2026.    

[bookmark: _Hlk134704922]Gustavo Menezes Mateus
Diretor de Obras- SEINFRA
Decreto Municipal nº 2.680/2025


RESPONSÁVEL PELA APROVAÇÃO DO ETP



Antônio Cid Rodrigues Ferreira
Secretário Municipal de Infraestrutura e Mobilidade Urbana- SEINFRA
Decreto Municipal n° 003/2025

Rua Rui Barbosa, nº 325- Centro
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